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DIREITO  INTERTEMPORAL.  DECISÃO
PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL DE  1973.  PRESSUPOSTOS
DE  ADMISSIBILIDADE  QUE  DEVEM
OBSERVAR  AS  NORMAS  PROCESSUAIS
ANTIGAS.  MÉRITO.  SERVIDOR  MUNICIPAL.
REDUÇÃO  DA  CARGA  HORÁRIA.  LEI  Nº
4.292/2013  DO  MUNICÍPIO  DE  PATOS.
DISPOSIÇÃO EXPRESSA QUANTO AO CARGO
DA PARTE AUTORA, REDUZINDO A JORNADA
DE TRABALHO SEMANAL DE 36 (TRINTA E
SEIS) PARA 20 (VINTE) HORAS. NORMA QUE,
A  DESPEITO  DE  NÃO  SE  DESTINAR
EXCLUSIVAMENTE  À  REGULAMENTAÇÃO
DE CARREIRA ESPECÍFICA, PREVÊ A CARGA
HORÁRIA DE DETERMINADOS CARGOS DO
QUADRO  DE  SERVIDORES  MUNICIPAIS  DA
SECRETARIA  DE  SAÚDE.  EFICÁCIA
JURÍDICA DA NORMA APTA A REPERCUTIR
NO  EXERCÍCIO  LABORAL  DA
DEMANDANTE.  NECESSIDADE  DE
OBSERVÂNCIA PELA MUNICIPALIDADE  DA
NOVA JORNADA  DE  TRABALHO  SEMANAL
IMPLEMENTADA  A  PARTIR  DA  LEI  Nº
4.292/2013.  HORAS  EXCEDENTES,
TRABALHADAS  DE  FORMA
EXTRAORDINÁRIA, QUE DEVEM SER PAGAS
COMO  TAL.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE
DE  JUSTIÇA.  REFORMA  DO  DECISUM.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 
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-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, com as inter-
pretações dadas, até então, pela jurisprudência do Su-
perior  Tribunal  de  Justiça”  (Enunciado  Administra-
tivo nº 2 do Superior Tribunal de Justiça).

- Não há que se cogitar que a Lei nº 4.292/2013 não se
aplica  ao  Técnico  de  Enfermagem  –  Classe  II
(Plantonista), sob o argumento de que não disciplina
exclusiva  e  exaustivamente  o  exercício  laboral  do
referido cargo. A partir do momento em que há uma lei
municipal  que,  a  despeito  de  não  se  destinar
exclusivamente  à  regulamentação  de  determinada
carreira,  passa  a  dispor  sobre  a  criação de  cargos  e
remunerações  de  servidores  do  quadro  de  pessoal
efetivo  do  ente  federado,  alterando  expressamente  a
carga horária de determinados cargos, é evidente seu
teor de norma jurídica dotada de eficácia para efeito de
regulamentação da jornada de trabalho.

-  É  imperiosa  a  reforma  da  sentença,  julgando-se
parcialmente procedentes os pedidos, para determinar
a  observância  da  carga  horária  de  20  (vinte)  horas
semanais  e  condenar  a  Edilidade  ao  pagamento  das
horas  extraordinárias  trabalhadas,  considerando  a
existência da Lei Municipal nº4.292/2013 que alterou
a jornada de trabalho anteriormente prevista em edital
de  retificação  do  certame  público  para  ingresso  no
cargo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em  DAR
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO, nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se de  Reexame Necessário e  Apelação Cível  interposta
por  Gileide Martins de Oliveira contra sentença (fls. 85/86) proferida pelo
Juízo da 4ª Vara da Comarca de Patos que, nos autos da “Ação Ordinária com
pedido de tutela  antecipada” ajuizada em desfavor do  Município de Patos,
julgou improcedentes os pedidos iniciais.

Na peça de ingresso (fls. 02/07), a autora relatou ser servidora
concursada  da  edilidade  promovida,  ocupando  o  cargo  de  técnica  de
enfermagem,  Classe  II  (Plantonista),  tendo  tomado  posse  em 01/06/2012  e
percebendo uma remuneração mensal de R$ 1.341,80 (mil, trezentos e quarenta
e um reais e oitenta centavos).
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Destacou que  o  edital  do  concurso  público  previa  uma carga
horária  semanal  de  20  (vinte)  horas,  frisando,  porém,  que  o  ente  federado,
desde sua nomeação, vem exigindo uma carga horária de 36 (trinta e seis) horas
semanais,  ferindo  a  previsão  editalícia,  bem  como  a  Lei  Municipal  nº
4.275/2013,  que  instituiu  o  Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Salários  dos
Profissionais  do  Sistema Único  de  Saúde  (PCCS –  SUS)  do  Município  de
Patos.

Enfatizou que, além da exigência da carga horária superior,  a
edilidade  não  paga  horas  extraordinárias,  cuja  soma  afirmou  ser  de  R$
11.124,74 (onze mil, cento e vinte e quatro reais e setenta e quatro centavos).
Ao final, pleiteou a condenação do promovido à readequação da jornada de
trabalho  para  20  (vinte)  horas  semanais  e  ao  pagamento  das  horas  extras
trabalhadas.

Contestação  apresentada  (fls.  56/59),  em  que  o  promovido
sustentou a legalidade da jornada de 36 (trinta e seis) horas semanais, sob o
argumento  de  ter  havido  retificação  do  edital  do  certame,  recebendo  a
demandante  uma  remuneração  proporcional  e  equivalente  à  sua  jornada.
Conclui asseverando a inexistência do direito ao pagamento de horas extras,
uma vez que apenas foi cumprida a jornada ordinária.

Sobreveio,  então, sentença de improcedência (fls. 42/44), cuja
ementa transcrevo a seguir:

“AÇÃO  ORDINÁRIA  -  SERVIDOR  PÚBLICO  -
CARGA  HORÁRIA  PREVISTA  EM  EDITAL  –
RETIFICAÇÃO  DO  EDITAL  –  MAJORANDO  A
CARGA HORÁRIA – POSSIBILIDADE – EDITAL –
LEI  DO  CONCURSO  –  JORNADA  REGULAR  –
HORA EXTRA INDEVIDA. IMPROCEDÊNCIA.

Havendo a retificação do edital constando jornada de
trabalho superior a 20h semanais, não há que se falar
em  redução  da  jornada,  assim  como  indevido  o
pagamento de horas extras.

Pedido que se julga improcedente”.

Inconformada, a autora interpôs Recurso Apelatório (fls. 89/95),
e, repisando as alegações da exordial, ressalta que a carga horária de 36(trinta e
seis)  horas  fere  as  disposições  das  Leis  Municipais  de  nº  4.275/2013  e
4.292/2013,  porquanto estas  preveem a limitação da jornada de  trabalho ao
limite de  20 (vinte) horas semanais.  Requer, por fim, a reforma da Sentença
para que seus pedidos sejam julgados procedentes.

Intimado, o apelado não apresentou contrarrazões (fls. 97v).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 103/106).
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É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  tendo  em  vista  que  a  sentença  foi  publicada
quando  da  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  com  base  nos
pressupostos de admissibilidade recursal deste deve ser realizado o juízo de
admissibilidade  do  apelo.  Preenchidos  os  requisitos  de  admissibilidade,
conheço da apelação, passando à análise de seus pressupostos recursais.

Como relatado, o objeto da demanda consiste em averiguar qual
a  carga horária  legítima a  que se  encontra  subordinada a  servidora pública,
ocupante  do  cargo  de  técnica  de  enfermagem,  do  Município  de  Patos.  Tal
temática, cumpre registrar, já restou sedimentada no âmbito da Jurisprudência
desta Corte de Justiça.

Conforme atesta a documentação acostada aos autos, verifica-se
que ao final do mês de maio 2010, o Município de Patos lançou edital para o
concurso público de provimento de diversos cargos, dentre os quais, no âmbito
da  Secretaria  de  Saúde,  figurou  o  de  “Técnico  de  Enfermagem  Classe  II
(Plantonista)”, cuja previsão inicial estabelecia uma carga horária de 20 (vinte)
horas semanais (fls. 16). 

Logo após, no início de junho do mesmo ano e antes mesmo do
início da abertura do prazo de inscrições, a própria edilidade lançou edital de
retificação, corrigindo a carga horária semanal dos Técnicos de Enfermagem
para 36 (trinta e seis) horas (fls. 62).

Assim  sendo,  a  demandante,  quando  nomeada,  na  falta  de
previsão  legal  acerca  do  seu  horário  de  labor,  submetia-se  regular  e
legitimamente a carga horária retificada tempestivamente no edital do certame
por meio do qual ingressou nos quadros públicos.

Ocorre, porém, que o legislador municipal, no quadro de vagas
estabelecidos pela Lei nº 4.292 de 11 de dezembro de 2013 – dispondo sobre a
criação de cargos e remuneração de servidores no quadro de pessoal efetivo do
Município  de  Patos  –,  passou  a  prever  expressamente  a  carga  horária  dos
Técnicos de Enfermagem Classe II (Plantonista), limitando-a a 20 (vinte) horas
semanais (fls. 41).

Não há que se cogitar que a Lei nº 4.292/2013 não se aplica ao
Técnico de Enfermagem, sob o argumento de que não disciplina exclusiva e
exaustivamente o exercício laboral do referido cargo. Ora, a partir do momento
em que há uma lei municipal que, a despeito de não se destinar exclusivamente
à regulamentação de determinada carreira, passa a dispor sobre a criação de
cargos  e  remunerações  de  servidores  do  quadro  de  pessoal  efetivo  do  ente
federado, alterando expressamente a carga horária de determinados cargos, é
evidente  seu  teor  de  norma  jurídica  dotada  de  eficácia  para  efeito  de
regulamentação da jornada de trabalho.
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Apreciando questão idêntica à presente, este Egrégio Tribunal de
Justiça  tem  reiteradamente  decidido,  consoante  se  observa  dos  seguintes
julgados:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REJEITADA.
MUDANÇA DE CARGA HORÁRIA. PREVISÃO EM
EDITAL.  SUPERVENIÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL
QUE  REGULAMENTOU  A  JORNADA  DE
TRABALHO  DO  RESPECTIVO  CARGO.
ADEQUAÇÃO À NOVA JORNADA DE TRABALHO.
DIREITO AO PAGAMENTO DAS HORAS EXTRAS.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. Verifica-se, às
fls. 71/73 dos autos, que, em 11 de dezembro de 2013,
foi aprovada a Lei Municipal nº 4.292, que regula a
carga  horária  dos  técnicos  de  enfermagem  do
Município,  prevendo  a  carga  horária  de  20  horas
semanais  para  técnico  de  enfermagem  classe  II
(plantonista).  Diante  das  alterações  legais  que
reduziram a  jornada  de  trabalho  dos  "Técnicos  de
Enfermagem Classe  II  (Plantonista)"  do  Município,
não há como se manter a carga horária inicialmente
prevista  no  edital”  (TJPB,  Acórdão/Decisão  do
Processo  Nº  00108323920148150251,  1ª  Câmara
Especializada Cível, Relator Des. Leandro dos Santos ,
j. em 19/05/2016);

“APELAÇÃO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CARGA
HORÁRIA.  PREVISÃO  EM  EDITAL.
SUPERVENIÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL  QUE
REGULAMENTOU A JORNADA DE TRABALHO DO
RESPECTIVO  CARGO.  NECESSIDADE  DE
ADEQUAÇÃO.  DIREITO  AO  PAGAMENTO  DAS
HORAS  EXTRAS  TRABALHARAS  QUE
EXCEDERAM A CARGA HORÁRIA FIXADA PELA
LEI.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  -
Embora, a priori, a jornada de trabalho da servidora
apelante  estivesse  em consonância  com o  edital  do
concurso, uma vez que houve retificação do mesmo,
com majoração  da  carga  horária  para  o  cargo ao
qual concorreu, deve ser dado parcial provimento ao
recurso  a  fim de  se  readequar  a  carga  horária  da
apelante para 20 horas semanais, bem como para se
determinar o pagamento das horas extras trabalhadas
que suplantaram essa carga horária, tendo em vista
que, em 11 de dezembro de 2013, foi aprovada a Lei
Municipal nº 4.292, que regula a carga horária dos
técnicos  de  enfermagem  do  Município,  prevendo  a
carga horária de 20 horas semanais para técnico de
enfermagem classe II (plantonista). 
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- Acerca dos juros de mora e da correção, 'a Primeira
Seção/STJ,  ao  apreciar  o  REsp  1.270.439/PR  (Rel.
Min.  Castro  Meira,  DJe  de  2.8.2013,  recurso
submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC),
levando em consideração o entendimento firmado no
julgamento da ADI 4.357/DF (acórdão pendente  de
publicação),  pacificou  entendimento  no  sentido  de
que,  em  se  tratando  de  condenação  imposta  à
Fazenda Pública, de natureza não tributária, os juros
moratórios devem ser calculados com base no índice
oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à
caderneta de poupança, nos termos da regra do art.
1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09,
no que concerne ao período posterior à sua vigência;
já a correção monetária, por força da declaração de
inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei
11.960/09 (ADI 4357/DF), deverá ser calculada com
base no IPCA, índice que melhor reflete  a inflação
acumulada do período'” (TJPB,  Acórdão/Decisão do
Processo  Nº  00108254720148150251,  4ª  Câmara
Especializada Cível, Relator Des. João Alves da Silva,
j. em 17/03/2016);

“APELAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. PRELIMINAR
DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  AFASTADA.
CARGA  HORÁRIA.  PREVISÃO  EM  EDITAL.
SUPERVENIÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL  QUE
REGULAMENTOU A JORNADA DE TRABALHO DO
RESPECTIVO  CARGO.  NECESSIDADE  DE
ADEQUAÇÃO.  DIREITO  AO  PAGAMENTO  DAS
HORAS  EXTRAS  TRABALHADAS  QUE
EXCEDERAM A CARGA HORÁRIA FIXADA PELA
LEI.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  §  1º-A  DO  CPC.
PROVIMENTO  PARCIAL  MONOCRÁTICO  DO
APELO. 
- Tendo em vista a edição de lei posterior ao edital do
concurso,  tem-se  que  esta  deve  prevalecer  sobre
aquele, dando-se parcial provimento ao recurso, a fim
de  se readequar  a  carga horária da  apelante  a  20
horas  semanais,  determinando-se,  ainda,  o
pagamento  das  horas  extras  trabalhadas  que
suplantaram  essa  carga  horária”  (TJPB,
Acórdão/Decisão  do  Processo  Nº
00105206320148150251,  Não  possui,  Relator  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides, j. em 15/01/2016).

Na presente hipótese, o Magistrado a quo julgou improcedentes
os pedidos autorais, ao fundamento de que, ao ter sido retificado o edital do
concurso quanto à carga horária, passando de 20(vinte) horas para 36(trinta e
seis) horas semanais, não existiria óbice legal à referida alteração modificação,
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razão  pela  qual  não  faria  jus  a  demandante  à  redução  de  sua  jornada  de
trabalho, nem à devolução de valores a título de hora extra.

Destarte, diante de toda explanação supra, entendo ser imperiosa
a  reforma  da  Sentença,  para  que  seja  determinada  a  observância  da  carga
horária de 20 (vinte) horas semanais e a condenação da edilidade ao pagamento
das  horas  extraordinárias  trabalhadas,  considerando  a  existência  da  Lei
Municipal  nº4.292/2013  que  alterou a  jornada  de  trabalho dos  Técnicos  de
Enfermagem  –  Classe  II  (Plantonista),  anteriormente  prevista  no  edital  de
retificação do certame público para ingresso no cargo.

Com relação aos valores a serem pagos a título de horas extras,
importa  consignar  que  estes  serão  apurados  em  liquidação  de  sentença,
acrescidos de juros e correção monetária. 

Quanto à aplicação de juros e correção monetária em face da
Fazenda Pública, verifica-se que a decisão do juiz singular merece reforma.
Isso porque a situação em análise se enquadra no art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997
– com redação conferida pela Lei nº 11.960/2009, devendo-se, pois, observar os
índices  oficiais  da  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança.

Observe-se, ainda, que a Lei nº 11.960/2009 não pode retroagir,
ou seja, incabível a sua aplicação em período anterior à sua vigência, consoante
entendimento jurisprudencial do Tribunal da Cidadania, abaixo transcrito:  

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA
DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-
F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA  PROCESSUAL.
APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS  PROCESSOS  EM
CURSO  QUANDO  DA  SUA  VIGÊNCIA.  EFEITO
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 5º DA LEI
N.  11.960/2009.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO
ARTIGO  535  DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE
VERIFICA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
(...)
2.  O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Resp 1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou
que  as  normas  disciplinares  dos  juros  de  mora
possuem natureza eminentemente processual, devendo
ser aplicadas aos processos em curso, em atenção ao
princípio tempus regit actum. Precedentes.
3.  Caso em que os juros de mora devem incidir da
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seguinte  forma:  (a)  percentual  de  1% ao  mês,  nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP n.  2.180-35,  que  acresceu  o  art.  1º-F à  Lei  n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art.  1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para
caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009.(...)”  (STJ/EDcl  nos  Edcl  nos  Edcl  no
AgRg  no  REsp  957810/RS,  5ª  Turma,  Rel.  Min.
Moura Ribeiro, j. em 17/09/2013) - grifo nosso.

Tal  entendimento  deve-se  coadunar  com  a  declaração  de
inconstitucionalidade  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  do  art.1º-F  da  Lei  nº
9.494/1997, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito
dos julgamentos das ADI's 4357 e 4425. 

A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da
inconstitucionalidade  declarada,  que:  “fica  mantida  a  aplicação  do  índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da
Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os
créditos  em  precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários deverão
observar  os  mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda Pública  corrige  seus
créditos tributários” (Questão de Ordem nas ADIs 4.357 e 4.425).

Assim sendo, tem-se que, em condenações em face da Fazenda
Pública, deve-se observar a incidência de juros de mora da seguinte forma: a)
percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no
período anterior  a  24/08/2001,  data  de  publicação da Medida  Provisória  nº
2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; b) percentual de 0,5%
ao mês, a partir da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.
11.960/2009,  que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  n.  9.494/1997; c)
percentual  estabelecido  para  caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  nº
11.960/2009  até  25/03/2015;  e  d)  percentual  de  0,5%  ao  mês  a  partir  de
25/03/2015.

Posto isso,  CONHEÇO do Recurso Apelatório e DOU-LHE
PROVIMENTO PARCIAL,  para, reformando a Sentença objurgada,  julgar
parcialmente procedentes  os  pedidos  exordiais,  determinando a observância,
pelo Município apelado, da carga horária de 20 (vinte) horas semanais e para
condená-lo ao pagamento das horas extraordinárias trabalhadas, considerando a
existência  da  Lei  Municipal  nº4.292/2013,  incidindo  sobre  o  montante  da
condenação os índices de correção monetária e juros da caderneta de poupança
até 25/03/2015, e, após esta data, o índice de correção pelo IPCA-E e os juros
de mora de 0,5% ao mês. 

Diante  da  modificação  do  julgado,  considerando  que  a
promovente  decaiu  em  parte  mínima  do  pedido,  inverto  o  ônus  da
sucumbência.
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É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de Sessões da
Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator

Apelação Cível nº 0010834-09.2014.815.0251. 9


